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T cmos entendimento no sentido de que mesmo agindo a InstinIição como autora,
ou seja, ajuizando as denominadas aç6es civis públicas(S', nao deixa d~ atuar cO,m ~iber.

dade na rdacao jurídica processual, opinando, a final, inclusive, pela lmprocedenna do
pedido (discl;te-s~, contudo, -acerca da necessidade ou nã? ?a atuaçã(~ d~ outro membro,
como óruão interveniente, fiscal da lei, eis que a imparCialIdade do orgao agente encon­
trar·se-ia :balada), sendo certo que o festejado processualista Cândido Rangel Dinamarco
até ITlesmo sustenta que a adoção da tese distintiva de parte e custos legis (quanto ~o

MP) "nada tem de cientifico, pois baseada em critérios heterogêneos (ser parte não Slg­
nitka não ser fiscal da lei e vice-versa)."l61

O constituinte originário, diante ela existência da diversidade de Justiças, delimitou a
órea de atuacâo da I~stituição do Ministério Público, na medida em que fixa sua
abrangência I~O artigo 128 da Constituiçao Federal. .~

Como determinou a competência das Justiças especializadas da Um30 (do Trabalho
e Militar), de sua Justiça comum (Federal) e da estadual, também prefixou a área de aUl­
acão dos respectivos Ministérios Públicos.

, Assim, na medida em que, verbi gratia, o constituinte organizou a Justiça Federal, e
delimitou sua competência (arts. 108 e 109), instituiu o Ministério Público Federal (art.
128, I, a), a quem coube a defesa dos direitos e interesses mencionados no artigo 1~7 (:la
CF, sendo certo que, como veremos a seguir, tal raciocinio tem amparo no propno
princípio federativo.

11 - Do prii1dpio federilltivo como eiemei1to i1orteado,. dill
illt"illçiio do Mi,,;stério Público.

Como salienta José Afonso da Silvaíi
\ a "Federação, ou o Estado Federal, consiste na

uniao de coletividades regionais autônomas que a doutrina chama ele Estados federados
(nome adorado pela Constituição, capo III do rit. IlI, Estados·membros ou simplesmente
Estados (muito us"do na Constituição)".

São fixados como critérios para a caracteriw.çao da Federação a descentralização
política fixada na Constituição (ou, então, repartiçã~ ~onstitudonal de, compet~ncias), a
participaç8C' da vontade das ordens jurídicas parCiaiS na vontade _,cnac~or~ _oa ord~m
juridica nacional e a possibilidade de autoconstituição (existência de ConstltUlçoes lOCaiS),
:5endo que seri~lm necessórüls à sua mantença a ridigez constitucional e a existência de
um órgão constitucional incumbido do controle da constiUlcionalidade das leis. is1

E;-,1 nosso sistema constitucional, examinando·se o texto da Carta Magna (art. 18)
"verifica-se prontamente a existência da federação e de uma organização polític~)"adminis'

ti"ativa pcns~,da para dar conteúdo aos princípios federativos, e de tal 1:1aneml que, a,s
funções (competências) fiquem distintas, isto é, as federais, as estadUaiS e as mUnICI-

pais" , ,_ .
Assinl, na ol'>!anizacão políticch1.dministrativa, como a Unlao mantem seus Poderes,

com, suas autorid~~~des, o's Estados igualmente os têm, visando a satisfação de seus inter­
esses locais.' -

No que se refere ao Poder Judiciário, com muita precisão leciona o culto Ministro
do Supremo Tribunal Federal, Carlos Mário da Silva Velloso, no sentido de que numa
"Federacão, o Poder Judiciário se diz dual, por isso que coexistem, no terrítório do
Estado Federal, órgãos judiciários federaís e órgãos judiciários estaduais. Quer dizer, ao
lado de um Poder Judiciário i-cderal, há Poderes Judiciários estaduaís, formando ambos o
Poder ludiciário nacional.

(..",) O certo é que, conforme acima falamos, numa Federação coexistem órgãos judi­
ciários federais e estaduais, tendo afirmado o grande teórico do Poder Judiciário, Pedro
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Ação civil pública (*)
litisconsórcio de Ministérios Públicos

Hodiernamente, O Ministério Público vem definido pela Constituição Federal de
1988 como "instituição permanente, essencial à funçâo jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
e individuais indisponíveis." (Art. 127), sendo certo que não se tem mais aquela idéia ini­
cial de que seus membros seriam os procuradores do rei (les gens du roi) e do Estado.

Na verdade, tal funçâo anômala e atípica, de patrocinar os interesses do Estado,
como pessoa juridica de direito públíco, encorlh'a-se expressamente vedada no inciso IX
do artigo 129 da Constimição da República, na medida em que se encontra proibida a
representaçao judicial e a consultoria jurídica de entidades públicasYJ

Como se verifica, o parguet tem sua aU/ação estreitamente ligada à defesa do inter­
esse público prirnário, relativo à própria sociedadé\ razão pela qual às vezes lhe é atribuí­
da qualificaçao de próprio representante da sociedade.

Sq~;undo o mestre José Frederico lv1arques, no cível o "Ministério Público é o órgão
através do qual o Estado procura tutelar com atuação militante, o interesse público e a
ordem juridica, na relação processual e nos procedimentos de jurisdição voluntária.

Enquanto o juiz aplica imparcialmente o direito objetivo, para compor litígios e dar
a cada um o que é seu, o Ministério Público procura defender o interesse público na
composição da lide, a fim de que o judiciário solucione es~1. secundum ius ou admi­
nistre interesses privados, nos procedimentos de jurisdição volunrária com observáncía
efetiva e real da ordem jurídica. "i"

O notável Antônio Cláudio da Costa Machado, em obra específica relativa ao par...
quef'\ sustenta que a "pedra de toque" referente à intervenção ministerial é a indisponi­
bilidade, seja objetiva (p. ex., ordem jurídica, regime democrático), seja subjetiva (v.g.,
interesse de incapaz ou acidentado do trabalho).

SEÇÃO cíVEl

(') Tmb"jjlL) ~pn",entaJn 11,1 j':' Jornada de btlido, Judicitlriu" pt'iu Cons<'!ho da Justica Federal, rea!i:~d~ no
auditório do Supaior Triblln~J d,' Jllstiç<" Bra"ilia/DF, em 111<\io 1994.

(~') Ex-Promotor de Justi,~~ - r\L
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O § 2º do artigo 82, do projeto que resultou na Lei n0. 8.078190, tinha redação idên­
tica, tendo sido vetado pelo Presidente da República, pelos seguintes fundamentos:

"Por outro lado, somente pode haver litisconsórcio (artigo 82, § 2º) se a todos e a
cada um tocar qualidade que lhe autorize a condução autônoma do processo. O artigo
128 da Constituição não admite o litisconsórcio constante do projeto. (grifas nos­
sos).

Como se verifica, na verdade, o Chefe do Poder Executivo entendia ser inconstitu­
cional a cumulacao subjetiva na acão civil pública, nos termos mencionados.

A aUlacão ;imultâl~ea de Mi~listérios Públícos numa mesma relaçào jurídica proces­
sual, na tut~la de uma indisponibilidade, é uma superfetação.

O projeto que ensejou a Lei federal n" 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, a Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, que dispôe sobre normas gerais para a organi­
zação do parquet dos Estados e dá outras providências, foi objeto de veto no inci~o IV,
do artigo 29, que fixava a seguinte atribuiçãO ao Procurador-Cleral de Justiça:

"IV - Ocupar a tribuna nas sessões do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça para formular requerirnentos, prodmir sustentação oral OIJ responder
às perguntas que lhe forem feitas pelos Ministros, nos casos de recursos interpostos ou
de interesse especifico do Ministério Público local."

Sua Excelência, o Presidente da República, vetou tal dispositivo, corretamente, por
inconstitucionalidade, pelos seguintes fundamentos:

"Como institui o parágrafo primeiro do artigo 103 da Constituição Federal, perante
o Supremo Tribunal Federal o Ministério Público é representado única e exclusivamente
pelo Procurador-Geral da República, quer como custos legis, quer como pane. No
Superior Tribunal de Justiça a representação é feita pelo Procurador-Geral da República
(CF artigo 30 inciso IV) e pelo Ministério Público Federal.

O compromisso essencial do Ministério Público, seja o da União, seja o dos
Estados, como Instituição permanente, está à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF art 127, caput). A
referida identidade de atribuicôes está a excluir a atuacão simultânea, perante o mesmo
órgão judiciário dos membn')s pertencentes a ramos' diversos do Ministério Público.
Aliás, o principio da unidade do Ministério Público, inscrito na Constituição Federal
(art. 127, § 1º) como principio institucional, também é obstáculo ao mencionado tipo de
atuação.

sustentava sua possibilidade na doutrina, como se verifica na líção do festejado Hugo
Nigro Mazzilli.i](i'

Foi admitido em Juízo tal litisconsórcio, antes do permissivo legal, na conhecida
acão relativa ao leite importado de Chernobyl, entre o Ministério Público do Estado de
silo Paulo e o Federal (Proc. 9.372.121, 4ª Vara da Seção Judiciária de São Paulo).

Contudo, diante do raciocínio desenvolvido anteriormente, pensamos ser tal cúmulo
subjetivo inviável, existindo vicio de inconstitucionalidade, relativamente às nonnas das
Lei~ n'1s 8.069190 e 8.078190, autorizadoras.

Aliás, no que se refere ao segundo diploma acima, SOlnente se viabilizou a permissão
em razão de um descuido do Chefe do Poder Executivo Federal, na medida em que vetou
o § 20. do artigo 82 do projeto de lei e deixou de fazê-lo quanto ao artigo 113, que dispôs:

"Acrescente-se os seguintes § § 4º, 5º e 6º ao artigo 5º da Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985,

§ 40. - omissis.
§ 50. - Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre Ministérios Públicos da União,

do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta
1 "e1.
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Lessa, que 'á organização constitucional tem sido sempre inerente a dualidade da Justiça',
como ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, no México, na Colômbia, na
Venezuela, na Argentina c na Suíça.

Ora, se os Poderes Legislativo e Executivo são organizados, no Estado Federal, de
modo dual, não haveria razào lógica na não aplicação do mesmo raciocínio ao Poder
Judiciário, que foi acolhido por Jorge Lafayette Pinto Guimarães em trabalho que
escreveu a respeito da Justiça Fedeml de .1 ii Instância". illl

Mutatis mutandis, aplicável o mesmo raciocínio supra em relação ao Ministério
Público, pois Instituição colocada pelo constituinte de 1988, sq,'lmdo alguns, como um
"quarto Poder", diante das novas prerrogativas, poderes e de sua autonomia, impres­
cindíveis ao exercício de sua funçào típica de defender os interesses ou direitos
indisponíveis no Judiciário.

Ao lado da competência do magistrado, existe a atribuicão{L" do membro do
parquet, na relação processual formada, sendo possível afirmar-'se que nem sempre a
atribuição do órgão do MP será análoga à competência do Juiz onde atua verbi gratia,
no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com a instituicão das denominadas
"Centmis de inquérito", apesar da existência de órgãos de exeCuçã~) vinculados às varas
criminais, certas atribuiçôes serão exercidas por órgãos de atuação pertencentes às ditas
"Centrais").

Contudo, parece·nos indiscutível que a atribuição do membro do Ministério Público
está ateta à respectiva Justica, estadual ou federal.

Neste diapasão, Humlx'rto Theodoro Júnior:dY
'

"O Ministério Público está organizado tanto na ordem federal como na estadual, de
modo que a cada aparelho do Poder Judiciário corresponde um organismo próprio do
Ministério Público."

Em relação ao Ministério Público dos Estados, o notável Paulo Cezar Pinheiro
Carneiro fixa o limite de sua atuação: "Cada Estado organiza o seu respectivo Ministério
Público. Seus órgãos atualll junto aos Tribunais de Justiça, Alçada, e junto aos Juízes de
primeiro grau da Justiça comum estadual, bem como em determinados Estados, perante
as Auditorias Militares Estaduais."ii~'

Quanto ao parquet fedeml, a Lei Complem.enr.ar nQ 75 dispõe em seus artigos 68 e
70, caput:

"Art. 68. Os Procuradores Regionais da República serão designados para oficiar
junto aos Tribunais Regionais Federais."

"Art. 70. Os Procuradores da República serão designados para oficiar junto aos
Juizes Federais e junto aos Tribunais Regionais Eleitorais, onde não tiver sede a
Procuradoria Regional da República."

A própria norma infraconstitucional tem texto constitucional. em Clm-

sonàncía com o princípio federativo.
Diante dessas consideracões, verifica-se a de o Ministério Público

Estadual aUla r perante a Justiça da União, como não admitiria o inverso, ou seja, o
Federal atuando perante a Justiça do Estado, tendo o notável Procurador da Repúl~lica,
Paulo de Bessa Antunes, observado, com acerto, que "adrnitir a tese de que o MP Federal
possa atuar junto à Justiça dos estados-membros é admitir a hipótese de intervenção fe­
deral t()ra da previsão contida no artigo 34 da Constituição Federal". i:51

Antes da autorização legislativa, no sentido da admissibilidade de litisconsórcio entre
Ministérios Públicos dos Estados, Distrito Federal e Territórios, com o da União, já se

 

 



. .
Em caso de uma ação ter sido ajuizada pelo MP dosest;d~~~·.~~~·~~~~i~;~(~·.~e o Juiz '~~'d~'r

l?or incompetente, remetendo os autos à Justiça FederaJ,haverá substituição de parte por
força da norma constitucional, devendo a ação prossegufrpatrocinada pelo lvIPF."'hl

Para demonstrar a fragilidade da tese, basta colocarmos a discussão em sede de
processo penal, eis que modernamente se tem como certo a existencia de uma Teoria
(.leral do Processo, inexistindo distinção de natureza ontológica entre o processo civil e o
penalíl9

\ sendo certo que nosso querido rnestre Paulo Cezar Pinheiro Carneiro demons­
tra existir o instiUlto do litisconsórcio no processo penaIY"!

Não se poderia levantar, como impedimento ao cúmulo subjetivo de Ministérios
Públicos, a ausência de norma permissiva, pois no processo civil sustentava·se sua admis­
sibilidade antes da alteração legislaüva {lembre-se do caso do leite de Chernobyl). Por que
restringir no âmbito criminal? Não haveria razão de cunho científico.

Connldo, seria suficiente mencionarmos um exemplo hipotético para se ter celtas
reservas à admissibilidade de litisconsórcio de MP.

Suponhamos que determinado servidor militar da Marinha de Guerra tivesse prati­
cado determinado crime típico militar, sendo que tal delito houvesse repercutido no
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IV - ComJlllsilo.

Estado onde fora praticado. Com base neste últilTlO Últo, seria admissil'el a união de
forcas na Auditoria Militar, com litisconsórcio entre o Ministério Público Militar e o
Est<~duaI, no processo penal movido contra o réu?

Diante do desenvolvido no presente trabalho, pensamos que não há suporte para a
cumulação subjetiva em nenhurna das situaçOes, seja no civel, seja no crime.
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Assim, entendelTlos ser impossível a existência de litisconsórcio entre Ministério
Público dos Estados, Distrito Federal e Territórios e o da União, sendo inconstitucional
o artigo 113 da Lei nº 8.078/90, que viabilizou a alteração no artigo 5º da Lei nº
7.347/85, em seu § 5º e o § 1º do mtigo 210 da lei nº 8.069/90.
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Do sistema traçado pela Constituiçao Federal, obediente à forma federativa ressai com
dareza a área de ,mwçao deflnida com exclusividade a cada um dos ramos do Ministério
Público. Assim, compete ao Ministério Público Estadual exercer suas funcCles institu­
cionais peranre os órgãos judiciários ou não do respectivo Estado, enquanto q~le no plano
federal tais [unções são exercidas pelos diversos ramos do Ministério Público da União.

Inconstitucional, por conseguinte."
Existe verdadeira superfetaçC~o na amação simultânea, eis que ajuizando determinada

ação civil na Justiça Federal, o Ministério Público Federal já defende os direitos
indisponíveis da sociedade, inexistindo razão lógica para intervençao do parquet esta­
dual, cujos interesses patrocina na lustica locaL

Assim, em determinada ação de ali'mentos que se encontra no Superior Tribunal de
Justlça, para apreciação de recurso especial, o Ministério Público atuou em todas as
Instâncias, sendo que em primeiro e segundo grau de jurisdição, por intermédio do par...
quet estadual, e no Superior Tribunal de Justiça, pelo MPF.

Faltaria ao membro do parquet esradualatribuição para atuar nas Justiças da União,
sendo que a ausência da mesma, segundo o professor Sérgio Demoro Hamilton(]il, acar­
retaria a inexistl'ncia de "pressuposto processual de validez da instância".

Poder-se-ia defender, inclusive, a própria ausência de pressuposto processual subjeti­
vo, relativamente ao Ministério Público dos Estados, Distrito Federa! e Territórios no
que se refere à capacidade de ser parte nas Justiças da União. '

Vale mencionar que Paulo de Bessa Antunes já se manifestava contrariamente à
analisada atuação simultânea:

"A questão que se coloca é como deve ser repartida a atribuição de cada um dos
ramos do MP. Pode o MP dos Estados ajuizar ações perante a Justiça Federal?

I?ata venia, as opiniões que se têm apresentado no correr do debate estdo pecando
pc1a falta de critério técnico e lançando uma enorme confusão quanto ao particular,
havendo quem defenda a possibilidade de atuação simultânea do MP Federal e do
Estadual com a finalidade de somar forças. Parece-me que tal idéia, naquilo que diz
respeito à cooperação entre os diversos r8.l110S cio MP, em sua essência é válida, porém há
que se obselvar que o réu não pode ser prejudicado no seu direito de defesa, ademais a
intervenção simultânea gera graves problemas políticos que serão examinados adiante.
Entendo que a referida cooperação pode e deve ocorrer em sede administrativa, sendo
impossível no interior de um processo judiciaL

 

 




